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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pelo 
projecto de acto)

Alterações a um projecto de acto

Nas alterações do Parlamento, as diferenças em relação ao projecto de acto 
são assinaladas simultaneamente em itálico e a negrito. A utilização de 
itálico sem negrito constitui uma indicação destinada aos serviços técnicos e 
tem por objectivo assinalar elementos do projecto de acto que se propõe 
sejam corrigidos, tendo em vista a elaboração do texto final (por exemplo, 
elementos manifestamente errados ou lacunas numa dada versão linguística). 
Estas sugestões de correcção ficam subordinadas ao aval dos serviços 
técnicos visados.

O cabeçalho de qualquer alteração relativa a um acto existente, que o 
projecto de acto pretenda modificar, comporta uma terceira e uma quarta 
linhas, que identificam, respectivamente, o acto existente e a disposição 
visada do acto em causa. As partes transcritas de uma disposição de um acto 
existente que o Parlamento pretende alterar, sem que o projecto de acto o 
tenha feito, são assinaladas a negrito. As eventuais supressões respeitantes a 
esses excertos são evidenciadas do seguinte modo: [...].
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de decisão do Conselho relativa à conclusão do acordo entre a União 
Europeia e a República Islâmica do Paquistão relativo à readmissão de pessoas 
residentes sem autorização
(5942/2010 – C7-0264/2009 – 2009/0036(NLE))

(Aprovação)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o projecto de acordo entre a Comunidade Europeia e a República 
Islâmica do Paquistão relativo à readmissão de pessoas residentes sem autorização 
(8793/2009),

– Tendo em conta a proposta de decisão do Conselho (COM(2009)0106),

– Tendo em conta o projecto de decisão do Conselho (05942/2010),

– Tendo em conta a alínea b) do n.º 3 do artigo 63.º, a primeira frase do primeiro parágrafo 
do n.º 2 do artigo 300.º e o primeiro parágrafo do n.º 3 do artigo 300.º do Tratado CE, nos 
termos dos quais o Conselho consultou o Parlamento (C7-0264/2009),

– Tendo em conta a comunicação da Comissão ao Parlamento e ao Conselho intitulada 
"Consequências da entrada em vigor do Tratado de Lisboa sobre os processos decisórios 
interinstitucionais em curso (COM(2009)0665),

– Tendo em conta o n.º 3 do artigo 79.º e o ponto v) da alínea a) do segundo parágrafo do n.º 
6 do artigo 218.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta o artigo 81.º e o n.º 8 do artigo 90.º do seu Regimento,

– Tendo em conta a recomendação da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos e o parecer da Comissão dos Assuntos Externos (A7-0231/2010),

1. Aprova a celebração do acordo;

2. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos governos e parlamentos dos Estados-Membros e da República Islâmica do 
Paquistão.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Antecedentes

Em 18 de Setembro de 2000, o Conselho autorizou a Comissão a negociar um acordo de 
readmissão entre a Comunidade Europeia e o Paquistão. Na sequência de diversas rondas de 
negociações o acordo foi rubricado a nível de negociadores em 9 de Setembro de 2008. O 
Conselho adoptou a decisão de assinar o acordo a 4 de Junho de 2009 tendo o acordo sido 
assinado pela Comunidade Europeia e pelo Paquistão, em Bruxelas, a 26 de Outubro de 2009.

Em consequência da entrada em vigor do Tratado de Lisboa a 1 de Dezembro de 2009, a 
União Europeia substituiu e sucedeu à Comunidade Europeia. Os procedimentos a seguir pela 
União a fim de concluir o acordo são regidos pela alínea a) do n.º 6 do artigo 218.º do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) o qual prevê que o Conselho adoptará 
uma decisão de celebração do acordo.

Com a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, o Parlamento Europeu deve dar a sua 
aprovação ao acordo proposto. A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos 
Internos (LIBE) é competente quanto ao fundo e a Comissão dos Assuntos Externos (AFET) 
emite parecer.

Conteúdo

O objectivo do acordo é incrementar a cooperação entre as administrações dos Estados 
requerente e requerido e tornar mais rápido o processo de readmissão. Para o efeito, o acordo 
define a obrigação, numa base de completa reciprocidade, de readmitir os nacionais do 
próprio país e, em certas condições, nacionais de países terceiros e apátridas, bem como as 
necessárias disposições técnicas relativas ao procedimento de readmissão (pedido de 
readmissão, meios de prova, prazos, modalidades de transferência e modos de transporte).

O acordo pretende ser um importante instrumento na luta contra a migração ilegal para a 
União Europeia, e iria aumentar a segurança no seu território. O Paquistão é um importante 
país de origem ou trânsito de migrantes que não preenchem, ou já não preenchem, as 
condições em vigor para a entrada, presença ou residência no território de um Estado-Membro 
da UE (de acordo com os dados da Comissão em 2008 UE-27:13.348 pessoas apreendidas, 
170.16 decisões de retorno, 4.424 afastamentos, 3.667 dos quais retornaram a um país 
terceiro). O acordo com o Paquistão é também relevante do ponto de vista regional e apoiará 
os esforços da UE para melhorar a cooperação com outros países da região.

O Acordo contém uma cláusula de não afectação relativa a outras regras de direito 
internacional e de protecção de dados. O retorno físico real da pessoal depende inteiramente 
da autoridade competente de um Estado-Membro e do Paquistão. Terão que respeitar as 
obrigações relevantes decorrentes do direito internacional, como o princípio de não-repulsão, 
e serão responsáveis pelas expulsões perante os seus tribunais nacionais. O princípio da 
não-repulsão tem também implicações processuais, dado que se exige aos Estados que 
efectuem uma avaliação do risco de maus-tratos, inclusive em casos de afastamento indirecto 
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para um país intermediário. Todos os Estados-Membros são parte na Convenção relativa ao 
Estatuto dos Refugiados e na Convenção Europeia dos Direitos do Homem, devendo, por 
conseguinte, respeitar essas obrigações.

O Acordo estabelece um Comité Misto de Readmissão que pode adoptar o seu regulamento 
interno.

Tendo em conta o facto que, no Comité Misto de Readmissão, das instituições europeias só a 
Comissão Europeia participa, o Parlamento deveria solicitar à Comissão que prestasse 
informações regulares sobre a actividade deste comité.

Aplicação territorial

De acordo com o artigo 3.º do Protocolo relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em 
relação ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, em anexo ao Tratado da União Europeia 
e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, o Reino Unido procedeu à 
notificação da sua pretensão de participar na adopção e aplicação desta decisão. A Irlanda, em 
conformidade com o mesmo protocolo, decidiu não participar na adopção desta decisão. Em 
conformidade com os artigos 1.º e 2.º do Protocolo relativo à posição da Dinamarca, em 
anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
a Dinamarca não participa na adopção desta decisão e não fica vinculada pela mesma nem 
sujeita à sua aplicação.

Entrada em vigor, duração e denúncia

O Acordo entrará em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte à data em que as partes 
tiverem procedido à notificação mútua do cumprimento dos procedimentos de ratificação.

O n.º 3 do artigo 20.º contém uma cláusula que torna o acordo não-retroactivo, o que significa 
que o acordo não se aplicará aos nacionais paquistaneses que tenham chegado ao território 
dos Estados-Membros antes da sua entrada em vigor.

Outras considerações

A União Europeia deve tomar todas as medidas para assegurar que o Governo do Paquistão 
ratifique o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos de 1966 e a Convenção das 
Nações Unidas Contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes.
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OPINIÃO MINORITÁRIA

expressa, nos termos do n.º 3 do artigo 52.º do Regimento,
por Sylvie Guillaume em nome do Grupo S&D,

Hélène Flautre, Franziska Keller, Jean Lambert e Judith Sargentini
em nome do Grupo VERTS/ALE,

Rui Tavares, Cornelia Ernst e Marie-Christine Vergiat em nome do Grupo GUE/NGL

O acordo de readmissão UE-Paquistão é o primeiro a ser concluído no âmbito do Tratado de 
Lisboa. Portanto, o Parlamento Europeu deve garantir que o acordo respeite inteiramente os 
Tratados da UE e o Direito europeu e internacional em matéria de direitos fundamentais e de 
asilo.

Votámos contra o presente acordo pelas seguintes razões:

– Visa repatriar as pessoas para um país que não cumpre as normas pertinentes em matéria de 
direitos humanos, que não assinou a Convenção de Genebra de 1951 e ao qual a situação 
actual não permite um regresso seguro. Além disso, o Paquistão tem já dificuldades em 
acolher um grande número de pessoas deslocadas.

– Não inclui salvaguardas e mecanismos rigorosos sobre a violação dos direitos fundamentais.

– Contém inúmeras lacunas e ambiguidades, nomeadamente no que se refere a definições, 
documentos de viagem, prazos de resposta aos pedidos de readmissão, operações de trânsito, 
ónus da prova e possível retroactividade. Estas ambiguidades poderão ser clarificadas no 
Comité Misto de Readmissão, sobre o qual o PE não tem, lamentavelmente, qualquer 
influência, o que seria totalmente legítimo à luz das suas novas competências. 

– Não garante de forma adequada a protecção dos dados pessoais: os dados podem ser 
transmitidos a "outras entidades", sem necessidade do consentimento da pessoa.

– Antes da conclusão de novos acordos, é indispensável uma avaliação dos acordos anteriores.
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7.6.2010

PARECER DA COMISSÃO DOS ASSUNTOS EXTERNOS

dirigido à Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos

sobre a proposta de decisão do Conselho relativa à celebração do Acordo entre a Comunidade 
Europeia e a República Islâmica do Paquistão relativo à readmissão de residentes sem 
autorização
(5942/2010 – C7-0264/2009 – 2009/0036(NLE))

Relatora de parecer: Gabriele Albertini

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Ao cabo de 8 anos de negociações entre a Comissão Europeia e o Paquistão, chegou-se 
finalmente a consenso sobre um procedimento de readmissão de pessoas que residem sem 
autorização, tendo o texto acordado sido assinado em Outubro de 2009, sob reserva da sua 
eventual conclusão em data ulterior. Em virtude da entrada em vigor do Tratado de Lisboa, 
a proposta de acordo carece de aprovação pelo Parlamento Europeu; em caso de rejeição pelo 
Parlamento, o acordo não pode entrar em vigor. A Comissão das Liberdades Cívicas, da 
Justiça e dos Assuntos Internos (LIBE) é a comissão competente quanto à matéria de fundo, 
tendo a Comissão dos Assuntos Externos (AFET), pelo interesse de longa data que dedica ao 
Paquistão, solicitado autorização para emitir um parecer.

A proposta de decisão relativa à conclusão do acordo prevê as disposições internas 
necessárias para a respectiva aplicação prática. Na exposição de motivos que acompanha a 
proposta, a comissão observa que as obrigações de readmissão nela previstas são 
estabelecidas numa base de estrita reciprocidade, abrangendo tanto os próprios nacionais 
como os nacionais de países terceiros e os apátridas. Acordou-se em estabelecer derrogações 
da aplicação da decisão a favor da Dinamarca e, posteriormente, da Irlanda.

O projecto de parecer original instava a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a rejeitar a proposta, apontando a 
situação interna instável e as violações persistentes dos direitos humanos no Paquistão, a 
ausência de diligências, pela Comissão, nas respectivas negociações no sentido de garantir o 
respeito dos direitos e a segurança das pessoas readmitidas (tanto paquistaneses como 
nacionais de países terceiros e apátridas em trânsito para o Estado do destino final) e 
considerando que tal panorama não é susceptível de inspirar grande confiança em matéria de 
readmissões forçadas no Paquistão. Também se referiu como inquietante o facto de ainda não 
haver nenhuma avaliação dos 11 acordos de readmissão já em vigor, em particular, tendo em 
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conta as preocupações com o respeito pelos direitos humanos.

Os membros concordaram que estas preocupações eram realmente significativas mas 
decidiram que um quadro claro de cooperação com o Paquistão em matéria de readmissão é 
preferível a uma situação em que haja o risco de os Estados-Membros procederem ao 
repatriamento de imigrantes ilegais numa base “ad hoc” e sem supervisão da UE em matéria 
de direitos humanos dos refugiados, quer sejam de origem paquistanesa ou nacionais de 
países terceiros ou apátridas em trânsito para o Paquistão. O artigo 16.º do acordo de 
readmissão assegura que a UE terá uma palavra a dizer a este respeito. A comissão reiterou a 
necessidade duma avaliação dos acordos celebrados até agora pela UE mas considerou que 
estas considerações gerais não devem levar à rejeição deste acordo específico. 

*******

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a propor que a proposta seja 
aprovada pelo Parlamento.
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